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DESCONSIDERACAO DE ATOS OU NEGOCIOS JURIDICOS
PRATICADOS COM A FINALIDADE DE DISSIMULAR O FATO
GERADOR. POSSIBILIDADE DE LANCAMENTO. DESNECESSIDADE
DA LEI ORDINARIA.

Nao ha que se falar em regulamentagdo do art. 116 do CTN para que a
autoridade langcadora efetue Ilangamento sobre atos considerados
dissimulados. A permissdo legal que a autoridade fiscal tem para realizar
langamento sobre atos dissimulados decorre da combinacao do art. 116,
paréagrafo tnico, com o art. 149, VII, ambos do CTN

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. FALTA DE COMPROVACAO DE
SALDO DE CAIXA.

Incide IRRF sobre o valor do saldo de caixa ndo comprovado pelo
contribuinte, como pagamento sem causa ou por operagao ndo comprovada.

ALEGACAO DE DEVOLUCAO INCOMPLETA DE DOCUMENTACAO
APREENDIDA.

A alegagcdao do contribuinte de devolugdo incompleta de documentagdo
apreendida deve vir acompanhada de prova de contestacdo do fato alegado no
ambito do processo judicial no qual se deu a ordem para devolugao.

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. ART. 61, §1° DA LEI N° 8.981/95.
NECESSIDADE DE EXISTENCIA DE PAGAMENTO.

Para enquadrar uma situagdo fatica no art. 61, §1° da Lei n° 8.981/95, o Fisco
deve ter duvida relevante sobre a causa e/ou o beneficiario de um pagamento
que efetivamente existiu. A materializacdo da hipotese de incidéncia
demanda que a fiscalizagdo demonstre a existéncia do pagamento e que nao
seja comprovada a operacdo ou causa deste pagamento.
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 DESCONSIDERAÇÃO DE ATOS OU NEGÓCIOS JURÍDICOS PRATICADOS COM A FINALIDADE DE DISSIMULAR O FATO GERADOR. POSSIBILIDADE DE LANÇAMENTO. DESNECESSIDADE DA LEI ORDINÁRIA.
 Não há que se falar em regulamentação do art. 116 do CTN para que a autoridade lançadora efetue lançamento sobre atos considerados dissimulados. A permissão legal que a autoridade fiscal tem para realizar lançamento sobre atos dissimulados decorre da combinação do art. 116, parágrafo único, com o art. 149, VII, ambos do CTN
 IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE SALDO DE CAIXA.
 Incide IRRF sobre o valor do saldo de caixa não comprovado pelo contribuinte, como pagamento sem causa ou por operação não comprovada.
 ALEGAÇÃO DE DEVOLUÇÃO INCOMPLETA DE DOCUMENTAÇÃO APREENDIDA.
 A alegação do contribuinte de devolução incompleta de documentação apreendida deve vir acompanhada de prova de contestação do fato alegado no âmbito do processo judicial no qual se deu a ordem para devolução.
 IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. ART. 61, §1° DA LEI N° 8.981/95. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO. 
 Para enquadrar uma situação fática no art. 61, §1° da Lei n° 8.981/95, o Fisco deve ter dúvida relevante sobre a causa e/ou o beneficiário de um pagamento que efetivamente existiu. A materialização da hipótese de incidência demanda que a fiscalização demonstre a existência do pagamento e que não seja comprovada a operação ou causa deste pagamento.
 IRRF. PAGAMENTOS A BENEFICIÁRIOS NÃO IDENTIFICADOS E/OU SEM CAUSA. COMPROVAÇÃO.
 Para a perfeita caracterização da incidência tributária de que trata o art. 674 do RIR/99, necessário que o beneficiário do pagamento não esteja identificado ou não haja motivo para a operação que motivou o pagamento.
 TRANSAÇÃO IMOBILIÁRIA POR ESCRITURA PÚBLICA REGISTRADA. INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE FISCAL PARA LIMITAR A FORÇA PROBANTE DOS DOCUMENTOS. 
 O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o servidor declarar que ocorreram em sua presença. Seja para buscar a declaração de falsidade de documento público, seja para limitar a sua fé, o caminho é a via judicial. Inteligência dos arts. 405, 426 e 427 do CPC. Cabe à fiscalização o ônus de descaracterizar operação imobiliária realizada mediante escritura pública registrada
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, em negar provimento ao recurso de ofício e dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir o lançamento de IRRF relativo aos pagamentos de R$ 1.500.000,00 e R$ 1.922.000,00. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto do Amaral Azeredo e Daniel Melo Mendes Bezerra, que davam provimento ao recurso de ofício e negavam provimento ao recurso voluntário.
 
 Assinado digitalmente
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 
 Assinado digitalmente
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
 
 EDITADO EM: 09/08/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Daniel Melo Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho (suplente convocado), Marcelo Milton da Silva Risso e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
 
  Cuida-se de Recurso de Ofício e de Recurso Voluntário de fls. 656/666, interposto contra a Decisão da DRJ em Belém/PA que julgou procedente em parte o lançamento relativo a crédito tributário de IRRF, decorrentes de pagamento sem causa ou beneficiário não identificado (art. 674, §1º, do RIR/99), cujos fatos geradores ocorreram em 11/03/2004, 29/09/2004 e 31/07/2007, lavrado em 07/08/2008, com ciência da RECORRENTE em 12/08/2008 (fl. 288), tendo resultado na constituição do crédito tributário de R$ 4.795.704,92 (fls. 287/291).
Juntamente ao lançamento de IRRF, a autoridade fiscal lavrou auto de infração relativo ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS (fls. 267/286).
O valor do crédito de IRRF foi posteriormente majorado para R$ 6.186.215,63, após Despacho Decisório que entendeu pela aplicação da multa qualificada de 150% em relação aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário 2004 (fls. 336/341), com ciência da RECORRENTE em 25/08/2008 (fl. 339).
O Termo de Verificação Fiscal de fls. 292/319, no que diz respeito às infrações relativas ao IRRF, foi muito bem resumido pela RECORRENTE da seguinte forma:
"Em primeiro, a autoridade administrativa afirma que, como não ficou comprovada a saída do saldo de caixa, apurado em 31.jul.2007, no valor de R$529.229,22, ele deve ser considerado como pagamento sem causa e, por conseqüência, a recorrente fica obrigada a reter o imposto de renda na fonte, de acordo com o art. 61, § 1.° da Lei n.° 8.981/95.
Em segundo, ela afirma que a aquisição de imóveis pela recorrente, em 2004, foi simulada e, deste modo, 2 pagamentos, no valor de R$1.500.000,00, em 1l.mar.2004, e no valor de R$1.922.000,00, em 29.set.2004, devem ser considerados sem causa e o IRRF lançado, na forma do art. 61, § 1.° da Lei n.° 8.981/95. A multa de ofício foi agravada, pela evidência de sonegação, fraude ou conluio.
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal de fls. 292/319, a presente autuação teve origem em agosto/2006 com ao operação denominada EXODUS, realizada de forma conjunta entre Secretaria da Receita Federal do Brasil, Departamento de Policia Federal e Ministério Público Federal, em razão da existência de indícios de um esquema de recepção de recursos do exterior (lavagem de dinheiro) em torno de diversas empresas, as quais estão ou estavam de alguma forma, ligadas ao Sr. Walter Vogel (sócio da empresa RECORRENTE), empresário suíço, naturalizado brasileiro, o qual, segundo a Receita Federal, consta ou constou como sócio ou representante de 98 empresas, sendo ainda procurador no Brasil dos investidores/credores estrangeiros que aportavam recursos originários de paraísos fiscais em tais empresas. Por essa razão, o Fisco batizou esse conjunto de empresas de �empreendimento Walter Vogel�.
De acordo com a autoridade lançadora, os gestores do empreendimento adotam a seguinte estratégia para retirar os recursos do controle dos órgãos competentes do sistema financeiro nacional:

Nesse esquema, apontou que �inexiste a comprovação da efetividade das transações entre as empresas do grupo localizadas no Brasil. Os repasses monetários em razão das causas contabilizadas não se comprovam, visto que quase todas as transações efetuadas foram informadas como ocorridas em espécie, existindo somente os registros contábeis que dão suporte aos caixas da empresa, constando como documentação comprobatória apenas recibos e escrituras, documentos nos quais encontramos o Sr. Walter Vogel, ou outra pessoa ligada ao grupo, como representante de ambas as partes� (fl. 295).
No que se refere à empresa objeto do presente processo, a fiscalização entendeu que, conforme os resumos dos Balanços Patrimoniais e Demonstração do Resultado do Exercício do período de 2003 a 2005 (fls. 132/133), estaria evidente que a empresa não opera buscando atender a finalidade do seu objeto social, funcionando apenas para dar suporte contábil às transações do Grupo, no que se refere à circulação dos recursos oriundos exterior. Além disso, observou que o imobilizado se manteve constante ao longo dos anos, a despeito de ter havido o incremento de ingresso de recursos advindos do exterior, nas modalidades de investimento e empréstimo e, além disso, a conta circulante manteve sempre elevados valores. Ressalta, no período analisado, os sucessivos prejuízos operacionais apurados.
Da análise das demonstrações financeiras da empresa RECORRENTE, a fiscalização constatou alguns fatos relevantes e findou por apurar as seguintes infrações relativas ao IRRF, com base no art. 61, §1º, da Lei nº 8.981/95 (pagamentos efetuados ou recursos entregues a terceiros ou sócios acionistas ou titular, sem comprovação da operação ou da sua causa):
Item V.1.1 do TVF: diminuição do saldo em caixa entre 01/01/2006 e 31/07/2007
A fiscalizada informou que o saldo em espécie do seu caixa em 31/07/2007 era de R$ 15.330,90, o qual, quando comparado ao valor de R$ 544.560,12 escriturado no último Balanço Patrimonial da empresa (transcrito no Livro Diário do AC 2005 - fl. 765) indica saída de caixa neste período, no total de R$ 529.229,22, sendo necessário que o contribuinte apresentasse toda documentação hábil e idônea que comprovasse o beneficiário e a causa do pagamento.
A fiscalização atesta que, em resposta à intimação, o contribuinte argumentou que se encontrava impossibilitado de apresentar os elementos requeridos em função dos documentos apreendidos pela Policia Federal no Mandado de Busca e Apreensão da operação Exodus, além do fato de ter arbitrado o lucro em 2006, sem apresentar nenhuma informação concreta sobre o destino de R$ 529,479,80.
A autoridade lançadora não considerou os argumentos da contribuinte, pois: (i) a alegação de que fez o uso do seu direito de buscar o arbitramento do lucro em 2006, não é justificativa válida para a não apresentação dos documentos requeridos; e (ii) os documentos, mesmo de forma não integral (como alega o fiscalizado), foram devolvidos pela Policia Federal.
Portanto, pelo conjunto dos fatos relatados, a fiscalização entendeu que a saída do caixa no valor de R$ 529.229,22 teve destinação diversa, uma vez que não houve a comprovação da saída destes valores, resultando em pagamento sem causa, ou por operação não comprovada, com apuração de ofício do IRRF em 31/07/2007. Afirmou a autoridade lançadora que a data de 31/07/2007 foi firmada como data do pagamento em razão de que foi com base no saldo do caixa deste dia, informado pelo próprio contribuinte, que se apurou a diferença dos valores como saques do caixa.
Item V.1.2 do TVF: lançamentos de pagamentos em espécie de compras de Imóveis com operações não comprovadas
A autoridade fiscal constatou que em 2004 e 2005 foram realizadas duas operações vultosas de saída de recursos da empresa, cujos registros contábeis indicam, em tese, circulação de dinheiro em espécie entre as empresas ligadas ao Sr. Walter Vogel, conforme abaixo discriminado:
Compra da Fazenda Horizonte, em 11/03/2004, por R$ 1.500.000,00.
Adquirida à Esmeralda Empreendimentos Imobiliários Ltda, que tem ou teve por sócios o Sr. DEIBSON LEITE BANDEIRA (sócio administrador, com 0,11% de participação), AMAZONIA IMOVEIS LTDA (com participação de 99,89% e tendo como sócio responsável o mesmo Deibson Leite Bandeira), ZAFIR SILVOPASTORIL LTDA (sócio excluído) e GERALDO JOÃO DA SILVA (sócio excluído); estes 02 foram incluídos 11/10/2002 e excluídos em 26/11/2007. Importante frisar que, à época da aquisição da Fazenda Horizonte, os Sr. Walter Vogel e Patrick Vogel eram cotistas da ZAFIR, esta com domicílio fiscal na Rua Botão de Ouro n° 190, sala, 06, Pricumã, Boa Vista /RR, ou seja o mesmo imóvel em que se situa a empresa ora fiscalizada.
Ponderou que a Esmeralda Empreendimentos Imobiliários Ltda, parte também relacionada às empresas do Grupo Walter Vogel, tinha comprado a Fazenda Horizonte no dia 10/03/2004 junto à empresa Agropecuária São Lourenço Ltda por R$ 370.000,00, e apenas um dia após a vendeu à fiscalizada por R$1.500.000,00. Devidamente intimada a comprovar a operação, a contribuinte se limitou a apresentar a escritura pública, sem qualquer comprovante para a liquidação financeira (escritura não foi efetuada na presença do tabelião), limitando-se o vendedor a declarar neste documento �... já haver recebido dele outorgado em moeda corrente do país o valor...�, sem qualquer comprovação bancária do efetivo pagamento pela causa relata.
Compra dos loteamentos Sumaúma e Macunaíma, da Fazenda Pedra Preta e da Fazenda Pedra Pintada, em 29/09/2005, valor total de R$ 1.922.000,00.
b.1)Loteamentos Sumaúma e Macunaíma:
Comprados, em 10.09.2004 pela Imobiliária Siripê Ltda, à Imobiliária Santa Cecília no Valor de R$ 672.000,00 e R$ 800.000,00, respectivamente, em valor total de R$ 1.472.000,00, foram revendidos para a fiscalizada em 29/09/2005 pelo mesmo valor total de R$ 1.472.000,00. Nesta negociação, o Sr. Walter Vogel representa ambas. Ressalta-se que, tanto a Imobiliária Santa Cecília quanto a Imobiliária Siripê Ltda são empresas do grupo Walter Vogel e possuem o mesmo objeto social, a compra e venda de imóveis, sendo que esta possui domicílio tributário à Rua Botão de Ouro, 190, o mesmo da fiscalizada.
b.2)Fazenda Pedra Pintada:
Comprada pela fiscalizada à Oba Ouro Branco Agropecuária Ltda pelo valor de R$ 250.000,00 no dia 16/11/2005. Novamente o Sr. Walter Vogel representa ambas, sendo procurador da Oba Ouro Branco e sócio desta empresa a partir de 12/2005.
Nota-se que, embora a negociação tenha, em tese, se firmado em 16/11/2005, já houve os registros contábeis pertinentes em 29/09/2005.
b.3)Fazenda Pedra Preta:
Comprada, em 10/11/1995, pela Sra. Zilda Michael à Arosa - Agropecuária Roraima por R$ 515.000,00. Em 16/11/2005 a Sra Zilda Michael, ente próxima ao Sr. Walter Vogel e representada por este na negociação, a revende para a fiscalizada no valor total de R$ 200.000,00.
Nota-se que, embora a negociação tenha, em tese, se firmado em 16/11/2005, já houve os registros contábeis pertinentes em 29/09/2005.
Sobre as aquisições dos imóveis acima referidos, a autoridade lançadora frisou que, desde a constituição da empresa RECORRENTE em 2003 até 2005, as empresas envolvidas � compradora e vendedora � pertencem ao mesmo grupo empresarial do Sr. Walter Vogel, têm sede no mesmo endereço e têm objetivos sociais comuns, tornando a transação muito suspeita, sendo imprescindível à constatação documental. No entanto, a comprovação apresentada pela contribuinte foi lastreada apenas em meros registros contábeis e nas escrituras lavradas entre essas pessoas vinculadas (onde não constam prova da transferência do dinheiro).
Portanto, de acordo com o TVF, pelas formas suspeitas como as operações foram realizadas, com forte indício de simulação, não sendo concebível que empresas que possuem conta bancária, inclusive realizando operações com recebimento de recursos do exterior, efetuem pagamento em espécie, em um montante elevado de cédulas, entre pessoas que possuem interesse comum, com dispensa de testemunha e outras averiguações, sendo portanto imprescindível que houvesse a comprovação do repasse financeiro, não realizado pelo contribuinte conforme respostas às intimações. Desta forma, a autoridade lançadora considerou que os pagamentos de R$ 1.500.000,00 e R$ 1.922.000,00, escriturados como pagamentos de compra de imóveis, não tiveram as operações e o repasse financeiro devidamente comprovado, restando a apuração do IRRF nos termos do art. 61, §1° da Lei n° 8.981/95
Após o reajustamento determinado pelo art. 61, §3°, da Lei n° 8.981/95, a base de cálculo para o IRRF e os respectivos fatos geradores utilizados pela autoridade lançadora foram os seguintes (fls. 290 e 315):
11/03/2004: R$ 2.307.692,31;
29/09/2004: R$ 2.956.923,08; e
31/07/2007: R$ 814.198,80.
A RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 355/400 em 24/09/2008. Quando do julgamento do caso, a DRJ de origem, às fls. 633/648 dos autos, julgou procedente em parte o lançamento. Na oportunidade, concluiu que "não procede o lançamento de IRRF no valor original de R$ 2.956.923,08, referente ao fato gerador ocorrido em 29/09/2004, pois a autoridade lançadora não observou a data correta de sua ocorrência que foi 29/09/2005, assim como não procede a qualificação da multa, já que esta não foi elaborada por auto de infração complementar e sim por Despacho Decisório, meio inábil para a sua formalização".
O acórdão proferido na ocasião possui a seguinte ementa:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Ano-calendário: 2004, 2007
AGRAVAMENTO DA EXIGÊNCIA. CONDIÇÕES.
A constatação de erros no lançamento que afetem os fundamentos que embasam a exação, o enquadramento legal da exigência ou o aumento do crédito tributário lançado de ofício, justifica a lavratura de auto de infração complementar prevista no § 3° do art. 18 do Decreto n° 70.235/72 e alterações posteriores.
PRAZO DE IMPUGNAÇÃO. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA.
A impugnação deve ser apresentada no prazo de trinta dias da ciência do lançamento, por expressa previsão legal, que não autoriza a concessão administrativa de prazo diverso.
IRRF. PAGAMENTOS SEM CAUSA OU POR OPERAÇÃO NÃO COMPROVADA
É legítimo o lançamento decorrente da constatação de diminuição do saldo de caixa, sem a devida comprovação da operação ou causa dos pagamentos, e o decorrente da não apresentação de documentação consistente relacionada a negócio jurídico considerado inexistente.
Lançamento Procedente em Parte"
O cancelamento parcial do lançamento foi objeto de Recurso de Ofício.
Intimada em 18/05/2009 (fl.652), a RECORRENTE interpôs o Recurso Voluntário de fls. 656/666 em 12/06/2009, alegando resumidamente o seguinte:
- Nulidade do AI: violação do art. 142 c/c art. 116 do CTN, pois este último dispositivo nunca foi regulamentado por lei ordinária;
- Improcedência do AI: justificativa do pagamento de 11.mar.2004: o art. 61 da Lei n.° 8.981/95, transcrito pelo art. 674, § 1.° do RIR/99, não desobriga a autoridade administrativa do seu munur de investigar a ocorrência do fato gerador do tributo e de que a operação não teve causa, nos termos do art. 142 do CTN. Alega que a ausência de um procedimento, de uma formalidade, não descaracteriza a efetividade do negócio, pois o relevante é a sua identificação com a vontade das partes. Neste sentido, as escrituras de compra e venda fazem prova cabal da aquisição do imóvel. Assim, o auto de infração não pode subsistir. Colaciona uma série de julgados do CARF;
- Improcedência do AI: redução do saldo em caixa entre 01/01/2006 e 31/07/2007: não foram devolvidos uma série de documentos apreendidos pela Policia Federal, em decorrência da operação Exodus a que se sujeitou o Sr. Walter Vogel;
- Da multa agravada: o CARF tem, reiteradamente, decidido que a multa agravada só é aplicável, quando provado o dolo.
Portanto, requereu o seguinte:
"Dos pedidos
Ante ao exposto, requer, mui-respeitosamente, às Vossas Senhorias que o recurso seja admitido e provido para:
a) decretar a nulidade do auto de infração, porque foi lavrado em desrespeito às formalidades legais; ou,
b) rejeitada a assertiva preliminar, seja julgado improcedente o auto de infração, porquanto há justificativa dos pagamentos, relacionados no item V do termo de verificação fiscal; e,
c) seja julgado improcedente o auto de infração, porque a redução do saldo de caixa se deu por motivo de força maior; e,
d) seja rejeitado o agravamento da multa, pois não há prova do dolo especifico do impugnante."
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório.


 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

I. Da alegação de nulidade do lançamento por violação ao art. 142 c/c art. 116 do CTN.
A RECORRENTE argumenta que a autoridade fiscal teria baseado o lançamento em especulações que resultaram na desconsideração dos seus negócios jurídicos, o que só seria possível com fundamento no art. 116, parágrafo único, do CTN, dispositivo ainda pendente de regulamentação por lei ordinária.
Contudo, entendo que não deve prosperar tal alegação de nulidade, na medida em que não foram apontados vícios relacionados ao ato de constituição do crédito tributário especificados no art. 59 do Decreto nº 70.235/72, nem qualquer afronta ao art. 142 do CTN, quais sejam:
Decreto nº 70.235/72:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.

CTN:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Conforme acima exposto, o lançamento não se encontra eivado de vícios. Tanto que a RECORRENTE, em sua defesa, rebateu os fatos descritos pela autoridade lançadora, demonstrando entender perfeitamente as acusações que lhes foram imputadas.
Ademais, não há que se falar em regulamentação do art. 116 do CTN para que a autoridade lançadora efetue lançamento sobre atos considerados dissimulados. É que a permissão legal que a autoridade fiscal tem para realizar lançamento sobre atos dissimulados decorre da combinação do art. 116, parágrafo único, com o art. 149, VII, ambos do CTN, abaixo transcritos:
Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.
Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.

Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
(...)
VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;
A autoridade fiscal apresentou no TVF diversos argumentos acerca do emaranhado de empresas envolvendo o Walter Vogel com a prática de diversos atos entre elas a fim de confundir e ocultar a verdadeira intenção. Sobretudo porque, de acordo com a fiscalização, tais operações levantaram suspeita pois não houve comprovação financeira, além do que, em vários negócios, apenas o sócio Walter Vogel assinava documentos por todas as partes. Assim, a fiscalização concluiu que tudo seria uma simulação para dar suporte ao esquema de circulação de dinheiro vindo exterior.
Portanto, não merece prosperar a alegação de nulidade apresentada pela RECORRENTE, pois perfeitamente possível a realização de lançamento de atos dissimulados, com base no art. 116 c/c o art. 149, VII, do CTN.

II. Do lançamento do IRRF sobre os pagamentos sem causa ou a beneficiário não identificado.
II.a. Do lançamento sobre a diminuição do saldo da conta �caixa� em R$ 529.229,22.
De acordo com a autoridade lançadora, houve a diminuição do saldo em espécie da conta �Caixa� da RECORRENTE quando comparado o valor declarado no Balanço Patrimonial (R$ 544.560,12) e aquele informado pela RECORRENTE em 31/07/2007 (R$ 15.330,90). Sendo assim, efetuou o lançamento do IRRF na medida que a diferença de R$ 529.229,22 foi considerada um pagamento sem causa, ante a falta de comprovação de seu destino.
A RECORRENTE argumenta que não foram devolvidos uma série de documentos apreendidos pela Policia Federal, em decorrência da operação Exodus a que se sujeitou o Sr. Walter Vogel, posto que, grande parte da documentação contábil das referidas empresas envolvidas, apreendidas em pastas, gavetas e sacos abarrotados, voltaram com seus volumes bens inferiores.
O auto de apreensão encontra-se fls. 188/211, e os Termos de Restituição às fls. 214/258. 
Ao contrário do que alega o RECORRENTE, há uma certidão (fl. 187) emitida pela Polícia federal nos autos do processo nº 2006.42.00.001207-0 (Mandado de Busca e Apreensão � MBA), atestando que �todos os itens apreendidos pelas equipes BV 12, BV 13, BV 14 e BV 15 foram restituídos em observância a Decisão Judicial daquela Vara Federal [1ª Vara Federal de Boa Vista/RR], salvo os itens correspondentes a valores monetários que foram depositados judicialmente em estabelecimento bancário oficial�.
No entanto, entendo que tal �devolução incompleta�, caso existisse, deveria ser questionada pela RECORRENTE nos autos do processo judicial relativo ao MBA, de onde partiu a ordem para apreensão e devolução dos documentos. Ou seja, não houve contestação da RECORRENTE (ao menos apresentada nos presentes autos) em face da Certidão emitida pela Policia Federal de que havia devolvido todos os itens apreendidos (exceto os valores monetários).
Ademais, acaso realmente os documentos supostamente não devolvidos fossem demasiadamente importantes para a comprovação das alegações da RECORRENTE, esta poderia ter ao menos diligenciado a fim de obter cópias da documentação, pois entre a data de emissão da certidão pela Policia Federal atestando a devolução dos itens apreendidos (20/08/2007 � fl. 187) até a data em que a RECORRENTE tomou ciência do auto de infração (12/08/2008 � fl. 268), transcorreu tempo suficiente para verificar a documentação faltante e obter ao menos cópias das mesmas, caso fossem necessárias para comprovação dos seus argumentos de defesa.
Assim, entendo que não merecem prosperar as alegações da RECORRENTE e, consequentemente, deve ser mantido o lançamento do IRRF sobre o valor da diferença apurada entre o saldo da conta �Caixa� declarado no Balanço Patrimonial (R$ 544.560,12) e aquele informado pela RECORRENTE em 31/07/2007 (R$ 15.330,90), pois tal montante de R$ 529.229,22 deve ser considerado como pagamento sem causa, ante a constatação de que houve uma diminuição da conta contábil sem de comprovação de seu destino, não necessitando haver a contabilização de tal �pagamento�, nos termos do art. 61, §1°, da Lei n° 8.981/95:
Art. 61. Fica sujeito à incidência do Imposto de Renda exclusivamente na fonte, à alíquota de trinta e cinco por cento, todo pagamento efetuado pelas pessoas jurídicas a beneficiário não identificado, ressalvado o disposto em normas especiais.
§ 1º A incidência prevista no caput aplica-se, também, aos pagamentos efetuados ou aos recursos entregues a terceiros ou sócios, acionistas ou titular, contabilizados ou não, quando não for comprovada a operação ou a sua causa, bem como à hipótese de que trata o § 2º, do art. 74 da Lei nº 8.383, de 1991.
Sobre o tema, colaciono jurisprudência deste CARF no sentido de que incide IRRF sobre o valor do saldo de caixa não comprovado pelo contribuinte, como pagamento sem causa ou por operação não comprovada, além de tratar acerca do argumento de devolução incompleta de documentação apreendida, nos termos já expostos:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Ano-calendário: 2005
Ementa: OMISSÃO DE RECEITA. SUPRIMENTO DE CAIXA POR SÓCIO PESSOA JURÍDICA. A ausência de comprovação da efetiva entrega de recursos de caixa fornecidos por sócio pessoa jurídica autoriza a sua tributação como omissão de receitas, por presunção legal. 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007
Ementa: LUCRO PRESUMIDO. OMISSÃO DE RECEITAS. PERDÃO DE JUROS INCORRIDOS. No regime do lucro presumido, os juros incorridos não reduzem a base de cálculo do tributo, como despesa, e, portanto, quando perdoados, os valores a eles relativos (juros) não devem ser computados como receita.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2007
Ementa: ALEGAÇÃO DE DEVOLUÇÃO INCOMPLETA DE DOCUMENTAÇÃO APREENDIDA. A alegação do contribuinte de devolução incompleta de documentação apreendida deve vir acompanhada de prova de contestação do fato alegado no âmbito do processo judicial no qual se deu a ordem para devolução.
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte IRRF
Ano-calendário: 2007
Ementa: FALTA DE COMPROVAÇÃO DE SALDO DE CAIXA. Incide IRRF sobre o valor do saldo de caixa não comprovado pelo contribuinte, como pagamento sem causa ou por operação não comprovada.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2007
Ementa: ALEGAÇÃO DE DEVOLUÇÃO INCOMPLETA DE DOCUMENTAÇÃO APREENDIDA. A alegação do contribuinte de devolução incompleta de documentação apreendida deve vir acompanhada de prova de contestação do fato alegado no âmbito do processo judicial no qual se deu a ordem para devolução.
Assunto: Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2004
Ementa: TRANSAÇÃO IMOBILIÁRIA POR ESCRITURA PÚBLICA REGISTRADA. Cabe à fiscalização o ônus de descaracterizar operação imobiliária realizada mediante escritura pública registrada.
(Acórdão nº 1103-00.472; Sessão de 26/05/2011; 1ª Seção / 1ª Câmara / 3ª Turma)
Portanto, deve ser mantido o lançamento de IRRF referente ao item V.1.1 do TVF, a respeito da diminuição do saldo em caixa entre 01/01/2006 e 31/07/2007.

II.b. Do lançamento sobre os pagamentos de R$ 1.500.000,00 e de R$ 1.922.000,00.
Conforme passagens do TVF (já mencionadas), a autoridade lançadora em vários momentos questiona a existência do pagamento de R$ 1.500.000,00 e R$ 1.922.000,00 para a compra de imóveis rurais (escrituras às fls. 72/73, 88/90, 91/92 e 93/94). Chegou a concluir que tais pagamentos foram simulados com a finalidade de �lavar� quantias aportadas por Deepavali Limited (pessoa jurídica sediada no exterior, sócia da RECORRENTE), na medida em que a RECORRENTE teria vendido tais imóveis rurais para uma terceira empresa (TUIUIÚ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS), a qual assumiu as dívidas da RECORRENTE perante a sua sócia Deepavali Limited decorrentes de contratos de mútuo (fls. 74/87) como forma de pagamento pelos imóveis (escrituras às fls. 95/98 e 99/100).
Pois bem, a operação parece bem desenhada e compreendida pela autoridade fiscal. No entanto, s.m.j., entendo que não houve o correto enquadramento legal da questão.
É que, conforme exporto, o Fisco questiona a existência da operação de venda dos imóveis rurais e, ao mesmo tempo, questiona a existência dos pagamentos realizados pela RECORRENTE, ao passo que a infração descrita no art. 61, §1° da Lei n° 8.981/95, pressupõe a existência efetiva de pagamento, sem a indicação de uma dessas duas informações: (i) a causa ou operação; e (ii) o beneficiário:
Art. 61. Fica sujeito à incidência do Imposto de Renda exclusivamente na fonte, à alíquota de trinta e cinco por cento, todo pagamento efetuado pelas pessoas jurídicas a beneficiário não identificado, ressalvado o disposto em normas especiais.
§ 1º A incidência prevista no caput aplica-se, também, aos pagamentos efetuados ou aos recursos entregues a terceiros ou sócios, acionistas ou titular, contabilizados ou não, quando não for comprovada a operação ou a sua causa, bem como à hipótese de que trata o § 2º, do art. 74 da Lei nº 8.383, de 1991.
Tanto é que para afastar o lançamento de IRRF com base no mencionado dispositivo legal, o contribuinte deve se ater a comprovar a causa/operação e o beneficiário do pagamento realizado.
Sendo assim, para enquadrar uma situação fática no art. 61, §1° da Lei n° 8.981/95, o Fisco deve ter dúvida relevante sobre a causa e/ou o beneficiário de um pagamento que efetivamente existiu. Em outras palavras: ou identifica quem recebeu o valor, mas não se sabe a causa; ou se identifica a causa do pagamento, mas não quem recebeu o valor; ou até não se identifica nem a causa nem o beneficiário. Mas, em qualquer hipótese, há uma efetiva transferência de valores.
Sobre o tema, colaciono acórdão proferido pela 2ª Turma desta 2ª Câmara da 2ª Sessão:
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calendário: 2005, 2006, 2007
DECADÊNCIA. MULTA E JUROS DE MORA EXIGIDOS ISOLADAMENTE PELA FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DEVIDO A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO.
A contagem do prazo decadencial da multa e dos juros de mora exigidos isoladamente em razão da falta de retenção do imposto de renda retido na fonte a título de antecipação submete-se à regra geral estabelecida no art. 173, inciso I, do Código Tributário Nacional - CTN, ou seja, cinco anos do primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado.
IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVIDADE DAS OPERAÇÕES DE MÚTUO PACTUADOS COM A PESSOA FÍSICA DO SÓCIO. TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA NA FONTE.
A falta de comprovação da efetividade das operações de mútuos pactuados entre a empresa e seu sócio, contabilizados ou não, sujeitar-se-á à incidência do imposto exclusivamente na fonte, conforme o disposto no art. 61 da Lei no 8.981, de 1995.
Para que a hipótese de incidência se materialize é necessário que a fiscalização demonstre a existência do pagamento e que não seja comprovada a operação ou causa deste pagamento.
FALTA DE PAGAMENTO DE IMPOSTO DE RENDA TRIBUTADO EXCLUSIVAMENTE NA FONTE. MULTA ISOLADA E JUROS DE MORA ISOLADOS PELA FALTA DE RETENÇÃO. INEXIGIBILIDADE.
Descabe a aplicação da multa e dos juros de mora exigidos isoladamente quanto os rendimentos que lhe deram origem são tributados exclusivamente na fonte. Nesse caso, cabe exigir da fonte pagadora o pagamento do imposto com os devidos acréscimos legais.
(Acórdão nº 2202-002.298; Sessão de 14/05/2013; 2ª Seção / 2ª Câmara / 2ª Turma)
Ora, se, no presente caso, a autoridade fiscal questiona o próprio pagamento, não poderia realizar o lançamento do IRRF com base no mencionado dispositivo legal, o qual tem por objeto pagamentos efetivamente realizados por contribuinte sem, no entanto, que estejam identificadas a sua causa ou o beneficiário. 
Ainda assim, caso ultrapassado o argumento acima, entendo que não merece prosperar o lançamento, pois as escrituras públicas apresentadas pela RECORRENTE (fls. 72/73, 88/90, 91/92 e 93/94) identificam a causa (compra de imóveis rurais) e o beneficiário (os antigos proprietários dos bens imóveis) dos pagamentos, conforme abaixo:
- Escritura de fls. 72/73: R$ 1.500.000,00 pagos à ESMERALDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIO LTDA pela compra da Fazenda Horizonte;
- Escritura de fls. 88/90: R$ 1.472.000,00 pagos à IMOBILIÁRIA SIRIPÊ LTDA. pela compra dos Loteamentos Samauma e Macunaíma;
- Escritura de fls. 91/92: R$ 250.000,00 pagos à OBA OURO BRANCO AGROPECUÁRIA LTDA. pela compra da Fazenda Pedra Pintada; e
- Escritura de fls. 93/94: R$ 200.000,00 pagos à ZILDA MICHEL pela compra da Fazenda Pedra Preta;
A fiscalização argumentou no TVF que houve a apuração de ofício do crédito tributário do Imposto de Renda na Fonte - pagamento sem causa, pois, no caso, �ficou evidenciada a falta de idoneidade do documento apresentado como comprovante� (fl. 308).
No entanto, por dotar de fé pública, entendo que tais escrituras são documentos hábeis e idôneos a comprovar a causa e o beneficiário dos pagamentos de R$1.500.000,00 e R$ 1.922.000,00 (valor representado pela soma das três ultimas escrituras acima descritas). 
Ademais, a permissão legal que a autoridade fiscal tem para realizar lançamento sobre atos dissimulados (art. 116 c/c 149, VII do CTN) tem, no meu entendimento, o foco voltado para atos societários, contábeis, situações de relação trabalhista/emprego, etc. Tal permissão não autoriza afastar, monocraticamente, a força probante de documentos dotados de fé pública.
Apenas o Poder Judiciário pode declarar falsidade de documento público ou limitar a sua fé. Assim, caso pretendesse desconstituir tais meios de provas, deveria a autoridade fiscal se socorrer do judiciário, e não simplesmente afastar a força probante de escrituras públicas através de ato unilateral.
Sobre o tema, o Código de Processo Civil � CPC, ao tratar da Força Probante dos Documentos, dispõe que o documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o servidor declarar que ocorreram em sua presença e que cessa a fé do documento público quando lhe for declarada judicialmente a falsidade, nos termos dos arts. 405 e 427 do CPC:
�Art. 405. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que ocorreram em sua presença.
(...)
Art. 427. Cessa a fé do documento público ou particular sendo-lhe declarada judicialmente a falsidade.
Parágrafo único. A falsidade consiste em:
I - formar documento não verdadeiro;
II - alterar documento verdadeiro.�
Sendo assim, seja para buscar a declaração de falsidade de documento público, seja para limitar a sua fé, o caminho é único: a via judicial. E em qualquer caso o ônus da prova incube à parte que arguir a nulidade, nos termos do art. 429, I, do CPC 
�Art. 429. Incumbe o ônus da prova quando:
I - se tratar de falsidade de documento ou de preenchimento abusivo, à parte que a arguir;�
Neste sentido, a autoridade lançadora não tem competência para limitar a força probante das escrituras públicas de fls. 72/73, 88/90, 91/92 e 93/94. Caso assim pretendesse, deveria levar a situação ao conhecimento do Poder Judiciário, a quem cabe declarar a falsidade do documento ou reconhecer a sua limitação ante a constatação de inverdades. Assim, não vejo motivos para desqualificar as escrituras públicas.
Sobre o tema, transcrevo novamente o teor do acórdão nº 1103-00.472, já mencionado acima:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Ano-calendário: 2005
Ementa: OMISSÃO DE RECEITA. SUPRIMENTO DE CAIXA POR SÓCIO PESSOA JURÍDICA. A ausência de comprovação da efetiva entrega de recursos de caixa fornecidos por sócio pessoa jurídica autoriza a sua tributação como omissão de receitas, por presunção legal. 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007
Ementa: LUCRO PRESUMIDO. OMISSÃO DE RECEITAS. PERDÃO DE JUROS INCORRIDOS. No regime do lucro presumido, os juros incorridos não reduzem a base de cálculo do tributo, como despesa, e, portanto, quando perdoados, os valores a eles relativos (juros) não devem ser computados como receita.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2007
Ementa: ALEGAÇÃO DE DEVOLUÇÃO INCOMPLETA DE DOCUMENTAÇÃO APREENDIDA. A alegação do contribuinte de devolução incompleta de documentação apreendida deve vir acompanhada de prova de contestação do fato alegado no âmbito do processo judicial no qual se deu a ordem para devolução.
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte IRRF
Ano-calendário: 2007
Ementa: FALTA DE COMPROVAÇÃO DE SALDO DE CAIXA. Incide IRRF sobre o valor do saldo de caixa não comprovado pelo contribuinte, como pagamento sem causa ou por operação não comprovada.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2007
Ementa: ALEGAÇÃO DE DEVOLUÇÃO INCOMPLETA DE DOCUMENTAÇÃO APREENDIDA. A alegação do contribuinte de devolução incompleta de documentação apreendida deve vir acompanhada de prova de contestação do fato alegado no âmbito do processo judicial no qual se deu a ordem para devolução.
Assunto: Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2004
Ementa: TRANSAÇÃO IMOBILIÁRIA POR ESCRITURA PÚBLICA REGISTRADA. Cabe à fiscalização o ônus de descaracterizar operação imobiliária realizada mediante escritura pública registrada.
(Acórdão nº 1103-00.472; Sessão de 26/05/2011; 1ª Seção / 1ª Câmara / 3ª Turma)
Portanto, deve ser excluído o lançamento de IRRF referente ao item V.1.2 do TVF, a respeito dos pagamentos de compras de Imóveis no valor de R$ 1.500.000,00 e de R$ 1.922.000,00.

III. Do Recurso de Ofício.
O Recurso de Ofício tem por objeto dois temas:
o afastamento do lançamento de IRRF sobre o valor de R$ 1.922.000,00, por erro na indicação da data do fato gerador; e 
o cancelamento da multa qualificada, por não ter sido respeitado a forma de sua constituição;
III.a. Do afastamento do lançamento de IRRF sobre o valor de R$ 1.922.000,00.
Entendo que tal matéria já foi superada pelo julgamento de mérito acima. No entanto, caso não prevaleçam as razões expostas neste voto, passo a tecer os meus comentários a respeito deste ponto, objeto do Recurso de Ofício.
A DRJ de origem afastou o lançamento de IRRF sobre o valor de R$ 1.922.000,00 (cujo valor bruto, para fins de apuração do IRRF nos termos do art. 61, §3° da Lei n° 8.981/95, equivale a R$ 2.956.923,08) por verificar que a autoridade lançadora informou a data errada do fato gerador.
É que, de acordo com as demonstrações contábeis da RECORRENTE (fl. 759) bem como a escritura pública acostada aos autos (fl. 88), o pagamento teria ocorrido em 29/09/2005, ao passo que a fiscalização efetuou o lançamento como sendo ocorrido em 29/09/2004. Foram as seguintes as razões da DRJ de origem:
�Entretanto, a fiscalização equivocadamente, lançou o fato gerador ocorrido em 29/09/2005, conforme fl. 80 do anexo I, em 29/09/2004, conforme documentos de fls. 270 a 272 e 296.
Este equívoco no lançamento implica na errônea determinação da data de ocorrência do fato gerador, com reflexos até mesmo na determinação do montante do tributo devido, haja vista o termo inicial de cálculo dos juros.
Desse modo, não procede o lançamento de IRRF no valor original de R$ 2.956.923,08, referente ao fato gerador ocorrido em 29/09/2004, pois a autoridade lançadora não observou a data correta de sua ocorrência que foi 29/09/2005.�
Entendo que foi acertada tal decisão, pois o erro na indicação da data do fato gerador macula o lançamento de tal forma que pode ser até considerado empecilho à ampla defesa do contribuinte.
A autoridade fiscal está obrigada a indicar, de forma inteligível pelo sujeito passivo, qual a infração cometida. Faz parte da motivação do ato de lançamento a correta indicação das datas dos fatos geradores. Portanto, deve-se cancelar o lançamento quando for observado erro na sua construção, nos termos do disposto no artigo 142 do CTN, por violar o direito de defesa do contribuinte.
Está, portanto, eivado de vício material o lançamento, razão pela qual deve o mesmo ser cancelado nesta parte.

III.b. Do afastamento da multa qualificada.
Também não merece reparo a decisão da DRJ que resolveu afastar a multa qualificada de 150% aplicada ao caso concreto.
É que, conforme se depreende da leitura do demonstrativo de multa e juros de mora do presente auto de infração, a multa originalmente aplicada foi no percentual de 75% (fls. 291).
Ocorre que, após a intimação da RECORRENTE (ocorrida em 12/08/2008), a autoridade fiscal resolveu, de ofício, revisar o lançamento para majorar a multa para o percentual de 150%, reconhecendo expressamente a existência de erro na sua elaboração, pois o caso incorria em hipótese do art. 44, §1º, da Lei nº 9.430/96 (fls. 326/329).
Posteriormente, foi proferido Despacho Decisório nº 01, de 21/08/2008, concluindo por �rever de ofício o lançamento da multa de ofício do Imposto de Renda Retido na Fonte, alterando o percentual da multa de oficio de 75% para 150%, para os fatos geradores ocorridos em 11/03/2004 e 29/09/2004�. Em razão do exposto, foi reaberto prazo para o contribuinte apresentar defesa (fls. 336/339).
Contudo, conforme expõe o art. 18, §3º, do Decreto nº 70.235/72, para agravar um lançamento já constituído (ou seja, já ocorrida a ciência do contribuinte), deverá ser efetuado lançamento complementar ao já existente:
Art. 18. (...) 
§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente à matéria modificada. 
A majoração da multa teve origem mediante Despacho Decisório, que não é o meio adequando para agravamento da exigência inicial, nos termos do dispositivo acima mencionado.
Por tal razão, a DRJ de origem considerou nulo o Despacho Decisório de fls. 336/339, mas manteve seus efeitos em relação à reabertura do prazo de trinta dias para pagamento ou impugnação do crédito tributário referente ao IRRF, tendo em vista a boa-fé da RECORRENTE.
Portanto, não merece reparos esta decisão da DRJ, devendo ser aplicada ao caso concreto a multa de 75% a todos os fatos geradores do IRRF.

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Ofício e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário, para excluir o lançamento de IRRF relativo aos pagamentos de R$ 1.500.000,00 e R$ 1.922.000,00, com fatos geradores em 11/03/2004 e 29/09/2004, respectivamente (item V.1.2 do TVF), e afastar a multa qualificada, devendo ser mantido apenas o lançamento de IRRF relativo ao fato gerador ocorrido em 31/07/2007 (item V.1.1 do TVF).

Assinado digitalmente
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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IRRF. PAGAMENTOS A BENEFICIARIOS NAO IDENTIFICADOS E/OU
SEM CAUSA. COMPROVACAO.

Para a perfeita caracterizagdo da incidéncia tributaria de que trata o art. 674
do RIR/99, necessario que o beneficidrio do pagamento nao esteja
identificado ou ndo haja motivo para a operagdo que motivou o pagamento.

TRANSACAO  IMOBILIARIA POR  ESCRITURA  PUBLICA
REGISTRADA. INCOMPETENCIA DA AUTORIDADE FISCAL PARA
LIMITAR A FORCA PROBANTE DOS DOCUMENTOS.

O documento publico faz prova ndo s6 da sua formagdo, mas também dos
fatos que o servidor declarar que ocorreram em sua presenca. Seja para
buscar a declaragdo de falsidade de documento publico, seja para limitar a
sua fé, o caminho ¢ a via judicial. Inteligéncia dos arts. 405, 426 e 427 do
CPC. Cabe a fiscalizagdo o Onus de descaracterizar operagdo imobilidria
realizada mediante escritura publica registrada

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar as

preliminares arguidas e, no mérito, em negar provimento ao recurso de oficio e dar provimento
parcial ao recurso voluntario para excluir o langamento de IRRF relativo aos pagamentos de R$
1.500.000,00 e R$ 1.922.000,00. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto do Amaral Azeredo
e Daniel Melo Mendes Bezerra, que davam provimento ao recurso de oficio e negavam
provimento ao recurso voluntario.

Assinado digitalmente

Carlos Henrique de Oliveira - Presidente.

Assinado digitalmente

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.

EDITADO EM: 09/08/2017

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de

Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Daniel Melo
Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho (suplente convocado),
Marcelo Milton da Silva Risso e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim

Relatorio
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Cuida-se de Recurso de Oficio e de Recurso Voluntario de fls. 656/666,
interposto contra a Decisao da DRJ em Belém/PA que julgou procedente em parte o
langamento relativo a crédito tributdrio de IRRF, decorrentes de pagamento sem causa ou
beneficiario ndo identificado (art. 674, §1°, do RIR/99), cujos fatos geradores ocorreram em
11/03/2004, 29/09/2004 € 31/07/2007, lavrado em 07/08/2008, com ciéncia da RECORRENTE
em 12/08/2008 (fl. 288), tendo resultado na constituicdo do crédito tributario de RS
4.795.704,92 (fls. 287/291).

Juntamente ao lancamento de IRRF, a autoridade fiscal lavrou auto de
infragdo relativo ao IRPJ, CSLL, PIS ¢ COFINS (fls. 267/286).

O valor do crédito de IRRF foi posteriormente majorado para RS
6.186.215,63, apds Despacho Decisorio que entendeu pela aplicacdo da multa qualificada de
150% em relacdo aos fatos geradores ocorridos no ano-calendéario 2004 (fls. 336/341), com
ciéncia da RECORRENTE em 25/08/2008 (fl. 339).

O Termo de Verificagao Fiscal de fls. 292/319, no que diz respeito as
infracdes relativas ao IRRF, foi muito bem resumido pela RECORRENTE da seguinte forma:

"Em primeiro, a autoridade administrativa afirma que, como ndo

ficou comprovada a saida do saldo de caixa, apurado em
31.jul 2007, no valor de R$529.229,22, ele deve ser considerado
como pagamento sem causa e, por conseqiiéncia, a recorrente
fica obrigada a reter o imposto de renda na fonte, de acordo com
oart. 61,5 1.°da Lei n.° 8.981/95.

Em segundo, ela afirma que a aquisicdo de imoveis pela
recorrente, em 2004, foi simulada e, deste modo, 2 pagamentos,
no valor de R$1.500.000,00, em I[lmar.2004, e no valor de
R81.922.000,00, em 29.set.2004, devem ser comsiderados sem
causa e o IRRF langado, na forma do art. 61, § 1.° da Lei n.°
8.981/95. A multa de oficio foi agravada, pela evidéncia de
sonegagdo, fraude ou conluio.

De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 292/319, a presente
autuagdo teve origem em agosto/2006 com ao operacao denominada EXODUS, realizada de
forma conjunta entre Secretaria da Receita Federal do Brasil, Departamento de Policia Federal
e Ministério Publico Federal, em razdo da existéncia de indicios de um esquema de recepcao de
recursos do exterior (lavagem de dinheiro) em torno de diversas empresas, as quais estdo ou
estavam de alguma forma, ligadas ao Sr. Walter Vogel (socio da empresa RECORRENTE),
empresario sui¢o, naturalizado brasileiro, o qual, segundo a Receita Federal, consta ou constou
como socio ou representante de 98 empresas, sendo ainda procurador no Brasil dos
investidores/credores estrangeiros que aportavam recursos origindrios de paraisos fiscais em
tais empresas. Por essa razdo, o Fisco batizou esse conjunto de empresas de “empreendimento
Walter Vogel”.

De acordo com a autoridade lancadora, os gestores do empreendimento
adotam a seguinte estratégia para retirar os recursos do controle dos 6rgaos competentes do
sistema financeiro nacional:
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EMPRESA COM SEDE EM A - Os recursos oriundos de paraisos

PARAISO FISCAL fiscais aram sacados, normalmente,
(Saint Vicent e Granadinas) f um dia apés a sua disponibilidade no
(Suica) Brasil e gastos com:

Compra de imdveis rurais efou

B investimentos societarios em outras
empresas do grupo (subscrigdo de
capital social em espécie);

A=
Uss

C Partz dos recursos utilizados para
contratos de prestacdo de servigos
(inclusive adiantamentos) e/ou mdtuos,
sem a liqguidagdoe futura de tais

negociagdes.
v
EMPRESA NO BRASIL :
{em geral, lideradas pelo Walter O saldo (A - B -C) é mantido em espécie
Vogel) ao longo do periodo analisado

\

Nesse esquema, apontou que “inexiste a comprovagdo da efetividade das
transagoes entre as empresas do grupo localizadas no Brasil. Os repasses monetarios em
razdo das causas contabilizadas ndo se comprovam, visto que quase todas as transagoes
efetuadas foram informadas como ocorridas em espécie, existindo somente 0s registros
contdabeis que ddo suporte aos caixas da empresa, constando como documentagdo
comprobatoria apenas recibos e escrituras, documentos nos quais encontramos o Sr. Walter
Vogel, ou outra pessoa ligada ao grupo, como representante de ambas as partes” (fl. 295).

No que se refere a empresa objeto do presente processo, a fiscalizacao
entendeu que, conforme os resumos dos Balangos Patrimoniais ¢ Demonstracdo do Resultado
do Exercicio do periodo de 2003 a 2005 (fls. 132/133), estaria evidente que a empresa nao
opera buscando atender a finalidade do seu objeto social, funcionando apenas para dar suporte
contabil as transagdes do Grupo, no que se refere a circulagao dos recursos oriundos exterior.
Além disso, observou que o imobilizado se manteve constante ao longo dos anos, a despeito de
ter havido o incremento de ingresso de recursos advindos do exterior, nas modalidades de
investimento e empréstimo e, além disso, a conta circulante manteve sempre elevados valores.
Ressalta, no periodo analisado, os sucessivos prejuizos operacionais apurados.

Da andlise das demonstra¢des financeiras da empresa RECORRENTE, a
fiscalizacdo constatou alguns fatos relevantes e findou por apurar as seguintes infracdes
relativas ao IRRF, com base no art. 61, §1°, da Lei n°® 8.981/95 (pagamentos efetuados ou
recursos entregues a terceiros ou socios acionistas ou titular, sem comprovacao da operagdao ou
da sua causa):

e Item V.1.1 do TVF: diminuicdo do saldo em caixa entre
01/01/2006 e 31/07/2007
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A fiscalizada informou que o saldo em espécie do seu caixa em
31/07/2007 era de R$ 15.330,90, o qual, quando comparado ao valor
de R$ 544.560,12 escriturado no ultimo Balango Patrimonial da
empresa (transcrito no Livro Diario do AC 2005 - fl. 765) indica saida
de caixa neste periodo, no total de R$ 529.229.22. sendo necessario
que o contribuinte apresentasse toda documentagao habil e idonea que
comprovasse o beneficidrio e a causa do pagamento.

A fiscalizagdo atesta que, em resposta a intimagdo, o contribuinte
argumentou que se encontrava impossibilitado de apresentar os
elementos requeridos em fungdo dos documentos apreendidos pela
Policia Federal no Mandado de Busca e Apreensdo da operacao
Exodus, além do fato de ter arbitrado o lucro em 2006, sem apresentar
nenhuma informacao concreta sobre o destino de R$ 529,479,80.

A autoridade lancadora ndo considerou os argumentos da
contribuinte, pois: (i) a alegacdo de que fez o uso do seu direito de
buscar o arbitramento do lucro em 2006, nao ¢ justificativa valida
para a ndo apresentacdo dos documentos requeridos; e (ii) os
documentos, mesmo de forma ndo integral (como alega o fiscalizado),
foram devolvidos pela Policia Federal.

Portanto, pelo conjunto dos fatos relatados, a fiscalizagao entendeu
que a saida do caixa no valor de R$ 529.229,22 teve destinagdo
diversa, uma vez que nao houve a comprovacao da saida destes
valores, resultando em pagamento sem causa, ou por opera¢ao nao
comprovada, com apura¢do de oficio do IRRF em 31/07/2007.
Afirmou a autoridade lancadora que a data de 31/07/2007 foi firmada
como data do pagamento em razdo de que foi com base no saldo do
caixa deste dia, informado pelo proprio contribuinte, que se apurou a
diferenga dos valores como saques do caixa.

Item V.1.2 do TVF: lancamentos de pagamentos em espécie de
compras de Imoveis com operacdes nio comprovadas

A autoridade fiscal constatou que em 2004 e 2005 foram realizadas
duas operagdes vultosas de saida de recursos da empresa, cujos
registros contabeis indicam, em tese, circulagdo de dinheiro em
espécie entre as empresas ligadas ao Sr. Walter Vogel, conforme
abaixo discriminado:

a) Compra da Fazenda Horizonte, em 11/03/2004, por RS
1.500.000,00.

Adquirida & Esmeralda Empreendimentos Imobilidrios Ltda, que
tem ou teve por sécios o Sr. DEIBSON LEITE BANDEIRA
(s6cio administrador, com 0,11% de participacdo), AMAZONIA
IMOVEIS LTDA (com participagdo de 99,89% e tendo como
socio responsavel o mesmo Deibson Leite Bandeira), ZAFIR
SILVOPASTORIL LTDA (sécio excluido) e GERALDO JOAO
DA SILVA (socio excluido); estes 02 foram incluidos 11/10/2002

5



Processo n° 10245.003822/2008-99

Acordao n.° 2201-003.674

b)

S2-C2T1
F1. 895

e excluidos em 26/11/2007. Importante frisar que, a época da
aquisicdo da Fazenda Horizonte, os Sr. Walter Vogel e Patrick
Vogel eram cotistas da ZAFIR, esta com domicilio fiscal na Rua
Botao de Ouro n° 190, sala, 06, Pricuma, Boa Vista /RR, ou seja o
mesmo imével em que se situa a empresa ora fiscalizada.

Ponderou que a Esmeralda Empreendimentos Imobiliarios Ltda,
parte também relacionada as empresas do Grupo Walter Vogel,
tinha comprado a Fazenda Horizonte no dia 10/03/2004 junto a
empresa Agropecuaria Sao Lourenco Ltda por R$ 370.000,00, e
apenas um dia apds a vendeu a fiscalizada por R$1.500.000,00.
Devidamente intimada a comprovar a operagdo, a contribuinte se
limitou a apresentar a escritura publica, sem qualquer
comprovante para a liquidacdo financeira (escritura nao foi
efetuada na presenca do tabelido), limitando-se o vendedor a
declarar neste documento “... jd haver recebido dele outorgado
em moeda corrente do pais o valor...”, sem qualquer comprovagao
bancaria do efetivo pagamento pela causa relata.

Compra dos loteamentos Sumaima e Macunaima, da Fazenda
Pedra Preta e da Fazenda Pedra Pintada, em 29/09/2005, valor
total de RS 1.922.000.00.

b.1) Loteamentos Sumatima e Macunaima:

Comprados, em 10.09.2004 pela Imobiliaria Siripé Ltda, a
Imobilidria Santa Cecilia no Valor de R$ 672.000,00 ¢ R$
800.000,00, respectivamente, em valor total de RS
1.472.000,00, foram revendidos para a fiscalizada em
29/09/2005 pelo mesmo valor total de R$ 1.472.000,00.
Nesta negociacao, o Sr. Walter Vogel representa ambas.
Ressalta-se que, tanto a Imobiliaria Santa Cecilia quanto a
Imobiliaria Siripé Ltda sao empresas do grupo Walter Vogel
e possuem o mesmo objeto social, a compra e venda de
imoveis, sendo que esta possui domicilio tributario a Rua
Botdo de Ouro, 190, o mesmo da fiscalizada.

b.2) Fazenda Pedra Pintada:

Comprada pela fiscalizada a Oba Ouro Branco Agropecuaria
Ltda pelo valor de R$ 250.000,00 no dia 16/11/2005.
Novamente o Sr. Walter Vogel representa ambas, sendo
procurador da Oba Ouro Branco e socio desta empresa a
partir de 12/2005.

Nota-se que, embora a negociagdo tenha, em tese, se firmado
em 16/11/2005, ja houve os registros contabeis pertinentes
em 29/09/2005.

b.3) Fazenda Pedra Preta:
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Comprada, em 10/11/1995, pela Sra. Zilda Michael & Arosa -
Agropecuaria Roraima por R$ 515.000,00. Em 16/11/2005 a
Sra Zilda Michael, ente proxima ao Sr. Walter Vogel e
representada por este na negociacdo, a revende para a
fiscalizada no valor total de R$ 200.000,00.

Nota-se que, embora a negociagdo tenha, em tese, se firmado
em 16/11/2005, ja houve os registros contabeis pertinentes
em 29/09/2005.

Sobre as aquisicdes dos imoveis acima referidos, a autoridade
lancadora frisou que, desde a constituigdo da empresa
RECORRENTE em 2003 até¢ 2005, as empresas envolvidas —
compradora e vendedora — pertencem ao mesmo grupo
empresarial do Sr. Walter Vogel, t€ém sede no mesmo enderego e
tém objetivos sociais comuns, tornando a transagdo muito
suspeita, sendo imprescindivel a constatacio documental. No
entanto, a comprovagao apresentada pela contribuinte foi lastreada
apenas em meros registros contdbeis e nas escrituras lavradas
entre essas pessoas vinculadas (onde nao constam prova da
transferéncia do dinheiro).

Portanto, de acordo com o TVF, pelas formas suspeitas como as
operagdes foram realizadas, com forte indicio de simulag¢do, nao
sendo concebivel que empresas que possuem conta bancaria, inclusive
realizando operagdes com recebimento de recursos do exterior,
efetuem pagamento em espécie, em um montante elevado de cédulas,
entre pessoas que possuem interesse comum, com dispensa de
testemunha e outras averiguacdes, sendo portanto imprescindivel que
houvesse a comprovagdo do repasse financeiro, ndo realizado pelo
contribuinte conforme respostas as intimacdes. Desta forma, a
autoridade lancadora considerou que os pagamentos de RS$
1.500.000,00 ¢ R$ 1.922.000,00, escriturados como pagamentos de
compra de imdveis, ndo tiveram as operagdes € o repasse financeiro
devidamente comprovado, restando a apuracdo do IRRF nos termos
do art. 61, §1° da Lei n° 8.981/95

Apbs o reajustamento determinado pelo art. 61, §3°, da Lei n° 8.981/95, a
base de calculo para o IRRF e os respectivos fatos geradores utilizados pela autoridade
langadora foram os seguintes (fls. 290 e 315):

11/03/2004: RS 2.307.692,31;

29/09/2004: RS 2.956.923,08; ¢

31/07/2007: R$ 814.198,80.

A RECORRENTE apresentou sua Impugnacdo de fls. 355/400 em
24/09/2008. Quando do julgamento do caso, a DRJ de origem, as fls. 633/648 dos autos, julgou
procedente em parte o langamento. Na oportunidade, concluiu que "ndo procede o langamento
de IRRF no valor original de RS 2.956.923,08, referente ao fato gerador ocorrido em

7
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29/09/2004, pois a autoridade langadora ndo observou a data correta de sua ocorréncia que
foi 29/09/2005, assim como ndo procede a qualificagdo da multa, ja que esta ndo foi
elaborada por auto de infra¢do complementar e sim por Despacho Decisorio, meio inabil para
a sua formaliza¢do".

O acordao proferido na ocasido possui a seguinte ementa:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE
- IRRF

Ano-calendario: 2004, 2007
AGRAVAMENTO DA EXIGENCIA. CONDICOES.

A constatagdo de erros no langcamento que afetem os
fundamentos que embasam a exagdo, o enquadramento legal da
exigéncia ou o aumento do crédito tributario langado de oficio,
Justifica a lavratura de auto de infragdo complementar prevista
no § 3° do art. 18 do Decreto n°® 70.235/72 e altera¢oes
posteriores.

PRAZO DE IMPUGNAGCAO. PREVISAO LEGAL EXPRESSA.

A impugnacgdo deve ser apresentada no prazo de trinta dias da
ciéncia do langamento, por expressa previsdo legal, que ndo
autoriza a concessdo administrativa de prazo diverso.

IRRF. PAGAMENTOS SEM CAUSA OU POR OPERACAO NAO
COMPROVADA

E legitimo o langamento decorrente da constatagdo de
diminui¢do do saldo de caixa, sem a devida comprovagdo da
operagdo ou causa dos pagamentos, e o decorrente da ndo
apresenta¢do de documentagdo consistente relacionada a
negocio juridico considerado inexistente.

Lancamento Procedente em Parte"

O cancelamento parcial do langamento foi objeto de Recurso de Oficio.

Intimada em 18/05/2009 (f1.652), a RECORRENTE interpés o Recurso
Voluntério de fls. 656/666 em 12/06/2009, alegando resumidamente o seguinte:

- Nulidade do Al: violagdo do art. 142 c/c art. 116 do CTN, pois este ultimo
dispositivo nunca foi regulamentado por lei ordinaria;

- Improcedéncia do Al: justificativa do pagamento de 11.mar.2004: o art. 61
da Lei n.° 8.981/95, transcrito pelo art. 674, § 1.° do RIR/99, ndo desobriga a
autoridade administrativa do seu munur de investigar a ocorréncia do fato
gerador do tributo e de que a operacdo ndo teve causa, nos termos do art. 142
do CTN. Alega que a auséncia de um procedimento, de uma formalidade, nao
descaracteriza a efetividade do negocio, pois o relevante ¢ a sua identificacao
com a vontade das partes. Neste sentido, as escrituras de compra e venda
fazem prova cabal da aquisi¢do do imovel. Assim, o auto de infragdo ndo
pode subsistir. Colaciona uma série de julgados do CARF;
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Publica.

Voto

- Improcedéncia do Al: reducdo do saldo em caixa entre 01/01/2006 e
31/07/2007: ndo foram devolvidos uma série de documentos apreendidos pela
Policia Federal, em decorréncia da operacdo Exodus a que se sujeitou o Sr.
Walter Vogel,

- Da multa agravada: o CARF tem, reiteradamente, decidido que a multa
agravada so ¢ aplicavel, quando provado o dolo.

Portanto, requereu o seguinte:

"Dos pedidos

Ante ao exposto, requer, mui-respeitosamente, as Vossas
Senhorias que o recurso seja admitido e provido para:

a) decretar a nulidade do auto de infracdo, porque foi lavrado
em desrespeito as formalidades legais; ou,

b) rejeitada a assertiva preliminar, seja julgado improcedente o
auto de infra¢do, porquanto ha justificativa dos pagamentos,
relacionados no item V do termo de verificagdo fiscal; e,

¢) seja julgado improcedente o auto de infracdo, porque a
reducdo do saldo de caixa se deu por motivo de for¢a maior; e,

d) seja rejeitado o agravamento da multa, pois ndo ha prova do
dolo especifico do impugnante."

Este recurso voluntario compds lote sorteado para este relator em Sessdo

E o relatério.

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos legais,

razdes por que dele conhego.

1. Da alegacio de nulidade do langcamento por violagio ao art. 142 c¢/c art. 116 do CTN.

A RECORRENTE argumenta que a autoridade fiscal teria baseado o

langamento em especulagdes que resultaram na desconsideragdo dos seus negocios juridicos, o
que s6 seria possivel com fundamento no art. 116, paragrafo tnico, do CTN, dispositivo ainda
pendente de regulamentagao por lei ordinéria.
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Contudo, entendo que ndo deve prosperar tal alegacdo de nulidade, na medida
em que nao foram apontados vicios relacionados ao ato de constituicdo do crédito tributario
especificados no art. 59 do Decreto n° 70.235/72, nem qualquer afronta ao art. 142 do CTN,
quais sejam:

Decreto n° 70.235/72:

Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢cdo do direito de defesa.

CTN:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Conforme acima exposto, o langamento ndo se encontra eivado de vicios.
Tanto que a RECORRENTE, em sua defesa, rebateu os fatos descritos pela autoridade
langadora, demonstrando entender perfeitamente as acusagdes que lhes foram imputadas.

Ademais, ndo ha que se falar em regulamentacao do art. 116 do CTN para
que a autoridade langadora efetue langamento sobre atos considerados dissimulados. E que a
permissao legal que a autoridade fiscal tem para realizar langamento sobre atos dissimulados
decorre da combinagdo do art. 116, paragrafo Gnico, com o art. 149, VII, ambos do CTN,
abaixo transcritos:

Art. 116. Salvo disposicdo de lei em contrdrio, considera-se
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos.

I - tratando-se de situagdo de fato, desde o momento em que o se
verifiquem as circunstancias materiais necessarias a que
produza os efeitos que normalmente lhe sdo proprios;

II - tratando-se de situagdo juridica, desde o momento em que
esteja definitivamente constituida, nos termos de direito
aplicavel.

Paragrafo  unico. A autoridade administrativa podera
desconsiderar atos ou negocios juridicos praticados com a
finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo
ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigacdo
tributaria, observados os procedimentos a serem estabelecidos
em lei ordindria.
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Art. 149. O langamento é efetuado e revisto de oficio pela
autoridade administrativa nos seguintes casos:

()

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em
beneficio daquele, agiu com dolo, fraude ou simulagdo;

A autoridade fiscal apresentou no TVF diversos argumentos acerca do
emaranhado de empresas envolvendo o Walter Vogel com a pratica de diversos atos entre elas
a fim de confundir e ocultar a verdadeira intengdo. Sobretudo porque, de acordo com a
fiscalizagado, tais operagdes levantaram suspeita pois ndo houve comprovagado financeira, além
do que, em varios negbcios, apenas o socio Walter Vogel assinava documentos por todas as
partes. Assim, a fiscalizagdo concluiu que tudo seria uma simula¢do para dar suporte ao
esquema de circulacao de dinheiro vindo exterior.

Portanto, ndo merece prosperar a alegacdo de nulidade apresentada pela
RECORRENTE, pois perfeitamente possivel a realizagdo de langamento de atos dissimulados,
com base no art. 116 ¢/c o art. 149, VII, do CTN.

II. Do lancamento do IRRF sobre os pagamentos sem causa ou a beneficiario nio
identificado.

I1.a. Do lan¢camento sobre a diminuicio do saldo da conta “caixa” em RS 529.229,22.

De acordo com a autoridade langadora, houve a diminui¢cdo do saldo em
espécie da conta “Caixa” da RECORRENTE quando comparado o valor declarado no Balango
Patrimonial (R$ 544.560,12) e aquele informado pela RECORRENTE em 31/07/2007 (R$
15.330,90). Sendo assim, efetuou o langamento do IRRF na medida que a diferenga de R$
529.229,22 foi considerada um pagamento sem causa, ante a falta de comprovacao de seu
destino.

A RECORRENTE argumenta que nao foram devolvidos uma série de
documentos apreendidos pela Policia Federal, em decorréncia da operagdo Exodus a que se
sujeitou o Sr. Walter Vogel, posto que, grande parte da documentacdo contabil das referidas
empresas envolvidas, apreendidas em pastas, gavetas e sacos abarrotados, voltaram com seus
volumes bens inferiores.

O auto de apreensdo encontra-se fls. 188/211, e os Termos de Restituicdo as
fls. 214/258.

Ao contrario do que alega o RECORRENTE, h4a uma certidao (fl. 187)
emitida pela Policia federal nos autos do processo n° 2006.42.00.001207-0 (Mandado de Busca
e Apreensdo — MBA), atestando que “todos os itens apreendidos pelas equipes BV 12, BV 13,
BV 14 e BV 15 foram restituidos em observancia a Decisdo Judicial daquela Vara Federal [1°
Vara Federal de Boa Vista/RR], salvo os itens correspondentes a valores monetdrios que
foram depositados judicialmente em estabelecimento bancario oficial”.

No entanto, entendo que tal “devolucdo incompleta”, caso existisse, deveria
ser questionada pela RECORRENTE nos autos do processo judicial relativo ao MBA, de onde
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partiu a ordem para apreensao e devolugdo dos documentos. Ou seja, ndo houve contestagdo da
RECORRENTE (ao menos apresentada nos presentes autos) em face da Certiddo emitida pela
Policia Federal de que havia devolvido todos os itens apreendidos (exceto os valores
monetarios).

Ademais, acaso realmente os documentos supostamente ndao devolvidos
fossem demasiadamente importantes para a comprovacao das alegagdes da RECORRENTE,
esta poderia ter ao menos diligenciado a fim de obter copias da documentagdo, pois entre a data
de emissdo da certidao pela Policia Federal atestando a devolugdo dos itens apreendidos
(20/08/2007 — f1. 187) até a data em que a RECORRENTE tomou ciéncia do auto de infragdo
(12/08/2008 — fl. 268), transcorreu tempo suficiente para verificar a documentagdo faltante e
obter ao menos cdpias das mesmas, caso fossem necessdrias para comprovacdo dos seus
argumentos de defesa.

Assim, entendo que ndo merecem prosperar as alegacdes da RECORRENTE
e, consequentemente, deve ser mantido o langcamento do IRRF sobre o valor da diferenca
apurada entre o saldo da conta “Caixa” declarado no Balango Patrimonial (R$ 544.560,12) e
aquele informado pela RECORRENTE em 31/07/2007 (R$ 15.330,90), pois tal montante de
R$ 529.229,22 deve ser considerado como pagamento sem causa, ante a constatacdo de que
houve uma diminui¢do da conta contabil sem de comprovagao de seu destino, nao necessitando
haver a contabilizagdo de tal “pagamento”, nos termos do art. 61, §1°, da Lei n° 8.981/95:

Art. 61. Fica sujeito a incidéncia do Imposto de Renda
exclusivamente na fonte, a aliquota de trinta e cinco por cento,
todo pagamento efetuado pelas pessoas juridicas a beneficiario
ndo identificado, ressalvado o disposto em normas especiais.

$§ 1° A incidéncia prevista no caput aplica-se, também, aos
pagamentos efetuados ou aos recursos entregues a terceiros ou
socios, acionistas ou titular, contabilizados ou ndo, quando ndo
for comprovada a opera¢do ou a sua causa, bem como a
hipotese de que trata o § 2°, do art. 74 da Lei n°8.383, de 1991.

Sobre o tema, colaciono jurisprudéncia deste CARF no sentido de que incide
IRRF sobre o valor do saldo de caixa ndo comprovado pelo contribuinte, como pagamento sem
causa ou por operacdo ndo comprovada, além de tratar acerca do argumento de devolucdo
incompleta de documentagdo apreendida, nos termos ja expostos:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ
Ano-calendario: 2005

Ementa: OMISSAO DE RECEITA. SUPRIMENTO DE CAIXA
POR SOCIO PESSOA JURIDICA. A auséncia de comprovacio
da efetiva entrega de recursos de caixa fornecidos por socio
pessoa juridica autoriza a sua tributacdo como omissdo de
receitas, por presun¢do legal.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007

Ementa: LUCRO PRESUMIDO. OMISSAO DE RECEITAS.
PERDAO DE JUROS INCORRIDOS. No regime do lucro
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presumido, os juros incorridos ndo reduzem a base de calculo do
tributo, como despesa, e, portanto, quando perdoados, os valores
a eles relativos (juros) ndo devem ser computados como receita.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2007

Ementa: ALEGACAO DE DEVOLUCAO INCOMPLETA DE
DOCUMENTACAO APREENDIDA. A alegacdo do contribuinte
de devolugdo incompleta de documentagdo apreendida deve vir
acompanhada de prova de contestagdo do fato alegado no
dambito do processo judicial no qual se deu a ordem para
devolucado.

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte IRRF
Ano-calendario: 2007

Ementa: FALTA DE COMPROVACAO DE SALDO DE
CAIXA. Incide IRRF sobre o valor do saldo de caixa ndo
comprovado pelo contribuinte, como pagamento sem causa ou
por operagdo ndo comprovada.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2007

Ementa: ALEGACAO DE DEVOLUCAO INCOMPLETA DE
DOCUMENTACAO APREENDIDA. A  alegacio do
contribuinte de devolugcido incompleta de documentagio
apreendida deve vir acompanhada de prova de contestagdo do
fato alegado no ambito do processo judicial no qual se deu a
ordem para devolugdo.

Assunto: Assunto.: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2004

Ementa: TRANSACAO IMOBILIARIA POR ESCRITURA
PUBLICA REGISTRADA. Cabe a fiscalizacio o onus de
descaracterizar operagdo imobiliaria realizada mediante
escritura publica registrada.

(Acordao n° 1103-00.472; Sessdo de 26/05/2011; 1¢ Se¢do / 1°
Cdmara / 3¢ Turma)

Portanto, deve ser mantido o langamento de IRRF referente ao item V.1.1 do
TVF, a respeito da diminuic¢do do saldo em caixa entre 01/01/2006 e 31/07/2007.

IL.b. Do lancamento sobre os pagamentos de RS 1.500.000,00 e de RS 1.922.000,00.

Conforme passagens do TVF (ja mencionadas), a autoridade langadora em
varios momentos questiona a existéncia do pagamento de R$ 1.500.000,00 ¢ RS 1.922.000,00
para a compra de imoveis rurais (escrituras as fls. 72/73, 88/90, 91/92 e 93/94). Chegou a
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concluir que tais pagamentos foram simulados com a finalidade de “lavar” quantias aportadas
por Deepavali Limited (pessoa juridica sediada no exterior, socia da RECORRENTE), na
medida em que a RECORRENTE teria vendido tais iméveis rurais para uma terceira empresa
(TUIUTU EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS), a qual assumiu as dividas da
RECORRENTE perante a sua socia Deepavali Limited decorrentes de contratos de mutuo (fls.
74/87) como forma de pagamento pelos iméveis (escrituras as fls. 95/98 e 99/100).

Pois bem, a operagdo parece bem desenhada e compreendida pela autoridade
fiscal. No entanto, s.m.j., entendo que nao houve o correto enquadramento legal da questao.

E que, conforme exporto, o Fisco questiona a existéncia da operagdo de
venda dos imdvelis rurais e, a0 mesmo tempo, questiona a existéncia dos pagamentos realizados
pela RECORRENTE, ao passo que a infra¢do descrita no art. 61, §1° da Lei n° 8.981/95,
pressupde a existéncia efetiva de pagamento, sem a indicacdo de uma dessas duas informacodes:
(1) a causa ou operacao; e (ii) o beneficidrio:

Art. 61. Fica sujeito a incidéncia do Imposto de Renda
exclusivamente na fonte, a aliquota de trinta e cinco por cento,
todo pagamento efetuado pelas pessoas juridicas a beneficiario
ndo identificado, ressalvado o disposto em normas especiais.

$ 1° A incidéncia prevista no caput aplica-se, também, aos
pagamentos efetuados ou aos recursos entregues a terceiros ou
socios, acionistas ou titular, contabilizados ou ndo, quando ndo
for comprovada a operagdo ou a sua causa, bem como a
hipotese de que trata o § 2°, do art. 74 da Lei n°8.383, de 1991.

Tanto ¢ que para afastar o langamento de IRRF com base no mencionado
dispositivo legal, o contribuinte deve se ater a comprovar a causa/operacao e o beneficiario do
pagamento realizado.

Sendo assim, para enquadrar uma situagdo fatica no art. 61, §1° da Lei n°
8.981/95, o Fisco deve ter duvida relevante sobre a causa e/ou o beneficiario de um pagamento
que efetivamente existiu. Em outras palavras: ou identifica quem recebeu o valor, mas nado se
sabe a causa; ou se identifica a causa do pagamento, mas ndo quem recebeu o valor; ou até nao
se identifica nem a causa nem o beneficidrio. Mas, em qualquer hipdtese, ha uma efetiva
transferéncia de valores.

Sobre o tema, colaciono acordao proferido pela 2* Turma desta 2* Camara da
2% Sessao:

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calendario: 2005, 2006, 2007

DECADENCIA. MULTA E JUROS DE MORA EXIGIDOS
ISOLADAMENTE PELA FALTA DE RET. ENCAO DO IMPOSTO
DE RENDA DEVIDO A TITULO DE ANTECIPACAO.

A contagem do prazo decadencial da multa e dos juros de mora
exigidos isoladamente em razdo da falta de reten¢do do imposto
de renda retido na fonte a titulo de antecipagdo submete-se a
regra geral estabelecida no art. 173, inciso I, do Codigo
Tributdrio Nacional - CTN, ou seja, cinco anos do primeiro dia
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do exercicio seguinte ao que o langcamento poderia ter sido
efetuado.

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. FALTA DE
COMPROVACAO DA EFETIVIDADE DAS OPERACOES
DE MUTUO PACTUADOS COM A PESSOA FISICA DO
SOCIO. TRIBUTACAO EXCLUSIVA NA FONTE.

A falta de comprovagdo da efetividade das operagoes de muituos
pactuados entre a empresa e seu socio, contabilizados ou ndo,
sujeitar-se-d a incidéncia do imposto exclusivamente na fonte,
conforme o disposto no art. 61 da Lei no 8.981, de 1995.

Para que a hipotese de incidéncia se materialize é necessdrio
que a fiscalizacdo demonstre a existéncia do pagamento e que
ndo seja comprovada a operagdo ou causa deste pagamento.

FALTA DE PAGAMENTO DE IMPOSTO DE RENDA
TRIBUTADO EXCLUSIVAMENTE NA FONTE. MULTA
ISOLADA E JUROS DE MORA ISOLADOS PELA FALTA DE
RETENCAO. INEXIGIBILIDADE.

Descabe a aplicacdo da multa e dos juros de mora exigidos
isoladamente quanto os rendimentos que lhe deram origem sdo
tributados exclusivamente na fonte. Nesse caso, cabe exigir da
fonte pagadora o pagamento do imposto com os devidos
acréscimos legais.

(Acordao n° 2202-002.298; Sessdao de 14/05/2013; 2¢ Se¢do / 2¢
Cdmara / 2 Turma)

Ora, se, no presente caso, a autoridade fiscal questiona o proprio pagamento,
ndo poderia realizar o langamento do IRRF com base no mencionado dispositivo legal, o qual
tem por objeto pagamentos efetivamente realizados por contribuinte sem, no entanto, que
estejam identificadas a sua causa ou o beneficiario.

Ainda assim, caso ultrapassado o argumento acima, entendo que ndo merece
prosperar o langamento, pois as escrituras publicas apresentadas pela RECORRENTE (fls.
72/73, 88/90, 91/92 e 93/94) identificam a causa (compra de imoveis rurais) e o beneficiario
(os antigos proprietarios dos bens imdveis) dos pagamentos, conforme abaixo:

- Escritura de fls. 72/73: R$ 1.500.000,00 pagos a ESMERALDA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO LTDA pela compra da Fazenda
Horizonte;

- Escritura de fls. 88/90: R$ 1.472.000,00 pagos a IMOBILIARIA SIRIPE
LTDA. pela compra dos Loteamentos Samauma ¢ Macunaima;

- Escritura de fls. 91/92: R$ 250.000,00 pagos a OBA OURO BRANCO
AGROPECUARIA LTDA. pela compra da Fazenda Pedra Pintada; e

- Escritura de fls. 93/94: R$ 200.000,00 pagos a ZILDA MICHEL pela
compra da Fazenda Pedra Preta;
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A fiscalizagdo argumentou no TVF que houve a apuracdo de oficio do crédito

tributario do Imposto de Renda na Fonte - pagamento sem causa, pois, no caso, “ficou
evidenciada a falta de idoneidade do documento apresentado como comprovante” (1. 308).

No entanto, por dotar de fé publica, entendo que tais escrituras sao
documentos habeis e idoneos a comprovar a causa e o beneficiario dos pagamentos de
R$1.500.000,00 e R$ 1.922.000,00 (valor representado pela soma das trés ultimas escrituras
acima descritas).

Ademais, a permissdao legal que a autoridade fiscal tem para realizar
lancamento sobre atos dissimulados (art. 116 ¢/c 149, VII do CTN) tem, no meu entendimento,
o foco voltado para atos societarios, contabeis, situagdes de relagdo trabalhista/emprego, etc.
Tal permissdo ndo autoriza afastar, monocraticamente, a for¢a probante de documentos dotados
de fé publica.

Apenas o Poder Judiciario pode declarar falsidade de documento publico ou
limitar a sua fé. Assim, caso pretendesse desconstituir tais meios de provas, deveria a
autoridade fiscal se socorrer do judicidrio, e ndo simplesmente afastar a forca probante de
escrituras publicas através de ato unilateral.

Sobre o tema, o Codigo de Processo Civil — CPC, ao tratar da Forga Probante
dos Documentos, dispde que o documento publico faz prova ndo s6 da sua formagao, mas
também dos fatos que o servidor declarar que ocorreram em sua presenca e que cessa a fé do
documento publico quando lhe for declarada judicialmente a falsidade, nos termos dos arts.
405 e 427 do CPC:

“Art. 405. O documento publico faz prova ndo so da sua
formacgdo, mas também dos fatos que o escrivdo, o chefe de
secretaria, o tabelido ou o servidor declarar que ocorreram em
sua presenga.

()

Art. 427. Cessa a fé do documento publico ou particular sendo-
lhe declarada judicialmente a falsidade.

Paragrafo unico. A falsidade consiste em:
I - formar documento ndo verdadeiro,

’

1I - alterar documento verdadeiro.’

Sendo assim, seja para buscar a declaracdo de falsidade de documento
publico, seja para limitar a sua fé, o caminho € unico: a via judicial. E em qualquer caso o dnus
da prova incube a parte que arguir a nulidade, nos termos do art. 429, I, do CPC

“Art. 429. Incumbe o onus da prova quando:

I - se tratar de falsidade de documento ou de preenchimento
abusivo, a parte que a arguir;”

Neste sentido, a autoridade langadora ndo tem competéncia para limitar a
forca probante das escrituras publicas de fls. 72/73, 88/90, 91/92 e 93/94. Caso assim
pretendesse, deveria levar a situagdo ao conhecimento do Poder Judicidrio, a quem cabe
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declarar a falsidade do documento ou reconhecer a sua limitacdo ante a constatacdo de
inverdades. Assim, ndo vejo motivos para desqualificar as escrituras publicas.

Sobre o tema, transcrevo novamente o teor do acérdao n° 1103-00.472, ja
mencionado acima:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ
Ano-calendario: 2005

Ementa: OMISSAO DE RECEITA. SUPRIMENTO DE CAIXA
POR SOCIO PESSOA JURIDICA. A auséncia de comprovacio
da efetiva entrega de recursos de caixa fornecidos por socio
pessoa juridica autoriza a sua tributacdo como omissdo de
receitas, por presungado legal.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007

Ementa: LUCRO PRESUMIDO. OMISSAO DE RECEITAS.
PERDAO DE JUROS INCORRIDOS. No regime do lucro
presumido, os juros incorridos ndo reduzem a base de calculo do
tributo, como despesa, e, portanto, quando perdoados, os valores
a eles relativos (juros) ndo devem ser computados como receita.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2007

Ementa: ALEGACAO DE DEVOLUCAO INCOMPLETA DE
DOCUMENTACAO APREENDIDA. A alegacio do contribuinte
de devolugdo incompleta de documentagdo apreendida deve vir
acompanhada de prova de contestagdo do fato alegado no
dambito do processo judicial no qual se deu a ordem para
devolucado.

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte IRRF
Ano-calendario: 2007

Ementa: FALTA DE COMPROVACAO DE SALDO DE CAIXA.
Incide IRRF sobre o valor do saldo de caixa ndo comprovado
pelo contribuinte, como pagamento sem causa ou por operag¢do
ndo comprovada.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2007

Ementa: ALEGACAO DE DEVOLUCAO INCOMPLETA DE
DOCUMENTACAO APREENDIDA. A alegacio do contribuinte
de devolugdo incompleta de documentacdo apreendida deve vir
acompanhada de prova de contestagdo do fato alegado no
dmbito do processo judicial no qual se deu a ordem para
devolucado.
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Assunto: Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2004

Ementa: TRANSACAO IMOBILIARIA POR ESCRITURA
PUBLICA REGISTRADA. Cabe a fiscalizacio o énus de
descaracterizar operacdo imobiliaria realizada mediante
escritura publica registrada.

(Acordao n° 1103-00.472; Sessdo de 26/05/2011; 1¢ Se¢do / 1°
Cdmara / 3¢ Turma)

Portanto, deve ser excluido o lancamento de IRRF referente ao item V.1.2 do
TVF, a respeito dos pagamentos de compras de Imoveis no valor de R$ 1.500.000,00 e de RS
1.922.000,00.

I11. Do Recurso de Oficio.
O Recurso de Oficio tem por objeto dois temas:

(1) o afastamento do langamento de IRRF sobre o valor de R$ 1.922.000,00,
por erro na indicacdo da data do fato gerador; e

(i1) o cancelamento da multa qualificada, por nao ter sido respeitado a forma
de sua constituigao;

IIL.a. Do afastamento do lancamento de IRRF sobre o valor de R$ 1.922.000,00.

Entendo que tal matéria ja foi superada pelo julgamento de mérito acima. No
entanto, caso ndo prevalecam as razdes expostas neste voto, passo a tecer os meus comentarios
a respeito deste ponto, objeto do Recurso de Oficio.

A DRJ de origem afastou o langamento de IRRF sobre o valor de RS$
1.922.000,00 (cujo valor bruto, para fins de apuracdo do IRRF nos termos do art. 61, §3° da
Lei n°® 8.981/95, equivale a R$ 2.956.923,08) por verificar que a autoridade langadora
informou a data errada do fato gerador.

E que, de acordo com as demonstragdes contibeis da RECORRENTE (fl.
759) bem como a escritura publica acostada aos autos (fl. 88), o pagamento teria ocorrido em
29/09/2005, ao passo que a fiscalizagdo efetuou o lancamento como sendo ocorrido em
29/09/2004. Foram as seguintes as razoes da DRJ de origem:

“Entretanto, a fiscalizagdo equivocadamente, lancou o fato
gerador ocorrido em 29/09/2005, conforme fl. 80 do anexo I, em
29/09/2004, conforme documentos de fls. 270 a 272 e 296.

Este equivoco no langamento implica na erronea determinagdo
da data de ocorréncia do fato gerador, com reflexos até mesmo
na determinag¢do do montante do tributo devido, haja vista o
termo inicial de cadlculo dos juros.
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Desse modo, ndo procede o lancamento de IRRF no valor
original de R$ 2.956.923,08, referente ao fato gerador ocorrido
em 29/09/2004, pois a autoridade lancadora ndo observou a
data correta de sua ocorréncia que foi 29/09/2005.”

Entendo que foi acertada tal decisdo, pois o erro na indicacao da data do fato
gerador macula o langamento de tal forma que pode ser até considerado empecilho a ampla
defesa do contribuinte.

A autoridade fiscal estd obrigada a indicar, de forma inteligivel pelo sujeito
passivo, qual a infracdo cometida. Faz parte da motivagao do ato de lancamento a correta
indicacdo das datas dos fatos geradores. Portanto, deve-se cancelar o langamento quando for
observado erro na sua construcao, nos termos do disposto no artigo 142 do CTN, por violar o
direito de defesa do contribuinte.

Esta, portanto, eivado de vicio material o lancamento, razao pela qual deve o
mesmo ser cancelado nesta parte.

IILb. Do afastamento da multa qualificada.

Também nao merece reparo a decisao da DRJ que resolveu afastar a multa
qualificada de 150% aplicada ao caso concreto.

E que, conforme se depreende da leitura do demonstrativo de multa e juros de
mora do presente auto de infracdo, a multa originalmente aplicada foi no percentual de 75%
(fls. 291).

Ocorre que, apds a intimagdo da RECORRENTE (ocorrida em 12/08/2008), a
autoridade fiscal resolveu, de oficio, revisar o lancamento para majorar a multa para o
percentual de 150%, reconhecendo expressamente a existéncia de erro na sua elaboragdo, pois
o0 caso incorria em hipdtese do art. 44, §1°, da Lei n°® 9.430/96 (fls. 326/329).

Posteriormente, foi proferido Despacho Decisorio n® 01, de 21/08/2008,
concluindo por “rever de oficio o langcamento da multa de oficio do Imposto de Renda Retido
na Fonte, alterando o percentual da multa de oficio de 75% para 150%, para os fatos
geradores ocorridos em 11/03/2004 e 29/09/2004. Em razao do exposto, foi reaberto prazo
para o contribuinte apresentar defesa (fls. 336/339).

Contudo, conforme expde o art. 18, §3°, do Decreto n® 70.235/72, para
agravar um langcamento ja constituido (ou seja, ja ocorrida a ciéncia do contribuinte), devera ser
efetuado langamento complementar ao ja existente:

Art. 18.(...)

$ 3° Quando, em exames posteriores, diligéncias ou pericias,
realizados no curso do processo, forem verificadas incorregoes,
omissoes ou inexatidoes de que resultem agravamento da
exigéncia inicial, inova¢do ou altera¢do da fundamentagdo legal
da exigéncia, serd lavrado auto de infracdo ou emitida
notificacdo de lancamento complementar, devolvendo-se, ao
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sujeito passivo, prazo para impugna¢do no concernente d
materia modificada.

A majoracao da multa teve origem mediante Despacho Decisorio, que ndo ¢ o
meio adequando para agravamento da exigé€ncia inicial, nos termos do dispositivo acima
mencionado.

Por tal razdo, a DRJ de origem considerou nulo o Despacho Decisodrio de fls.
336/339, mas manteve seus efeitos em relagdo a reabertura do prazo de trinta dias para
pagamento ou impugnacao do crédito tributario referente ao IRRF, tendo em vista a boa-fé da
RECORRENTE.

Portanto, ndo merece reparos esta decisao da DRJ, devendo ser aplicada ao
caso concreto a multa de 75% a todos os fatos geradores do IRRF.

CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de
Oficio e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntério, para excluir o langamento
de IRRF relativo aos pagamentos de R$ 1.500.000,00 e RS 1.922.000,00, com fatos geradores
em 11/03/2004 e 29/09/2004, respectivamente (item V.1.2 do TVF), e afastar a multa
qualificada, devendo ser mantido apenas o lancamento de IRRF relativo ao fato gerador
ocorrido em 31/07/2007 (item V.1.1 do TVF).

Assinado digitalmente

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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